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Projecto de recomendação – Colégio Planalto
A qualidade do ensino em Portugal tem vindo progressivamente a piorar. Em qualquer sociedade, a educação dos estudantes baseia-se no próprio estudante, nos pais e nos professores. Este triângulo, corresponde a uma relação entre todos os seus membros, sendo eles condicionadores uns dos outros. Queremos com isto reforçar a importância dos pais e dos professores na educação de qualquer estudante. 

Os pais são os sujeitos cuja função passa por transmitir os principios básicos ao aluno, sejam eles morais ou éticos, conceituais ou irrelevantes. São estes conceitos que primariamente condicionam todo o processo de evolução do mesmo. São estes mesmo conceitos e ideologias que primeiramente condicionam quem o aluno é. Imagine-se o caso hipotético em que os pais não têm formação. A sua influência no filho não pode nunca ser contornada, mas será ela positiva? Será o tempo de aprendizagem cingido ao tempo escolar, ou será isso um limitado estereótipo da nossa sociedade? E aqueles que têm formação qualificada, será por isso que os seus filhos a têm igualmente? São por isso os pais, os membros mais próximos do estudante responsabilizados pela educação do mesmo, sendo igualmente os primeiros responsáveis pelo seu sucesso, insucesso, empenho ou laxismo. 
Quando em contacto com a escola, é necessário todo um conjunto de axiomas para aceitar o conhecimento transmitido pelos professores, tornando-se estes parte integral da vida do estudante, formatando-o, mesmo que inconscientemente, ao educá-lo. É por isso concluído que, tanto o tipo de professor (entenda-se tipo por religião, educação ou experiência), como a qualidade do mesmo, são aspectos fundamentais a ter em conta na educação de um jovem cidadão. Não deverá por isso, ficar a cargo dos principais responsáveis pela educação do aluno, os pais, decidirem a melhor educação a dar ao filho, de acordo com o perfil de qualquer escola nacional (seja a nível de instalações, professores, colegas, ambiente ou mera reputação da mesma)? Não serão os pais, responsáveis pelos filhos, livres de escolher o melhor conjunto de príncipos e oportunidades para os seus próprios filhos sabendo que, inerentemente, este conjunto de experiências e príncipos o irá condicionar para toda  a restante vida, seja ela uma vida de sucesso ou por outro lado de fracasso?
Por fim, e apesar de tudo, o princípio do mesmo, o estudante. Este é quem determina ou disponibiliza toda a atenção ou rejeição à sua própria evolução. Mesmo que não o saiba, torna-se um jogo de domínio e rectificação dos principios básicos do jovem. Este, num ambiente de obrigação, seriedade e dever como o que seria esperado encontrar numa escola, uma vez que está em jogo todo um futuro e uma carreira profissional, não deverá acarretar com as consequências do seu mau cumprimento ou insucesso, estando em falta para com o todo de uma Pátria, e ser também reconhecido pelo seu esforço meritório em responder para com os seus objectivos e obrigações? 

Todos estes aspectos do triângulo são repetidos e interligados para cada caso individual, constituindo parte essencial da sociedade. Por isso, e apelando ao patriotismo ou ao respeito pela sociedade que nos criou, apresentamos as seguintes medidas, como meio de combate ao incussesso e abandono escolar:

1. Maior liberdade no ensino.

Como democracia que Portugal é, assentamos no pensamento de que todo o Homem nasce igual em direitos e liberdade de se determinar a si. Tal aplica-se a (quase) tudo, incluindo o ensino. O Estado designa, actualmente, a forma como as escolas ensinam e o que ensinam, e entra ainda na ideologia que nelas deve ser transmitida. A nossa proposta é que estas possam escolher a forma como ensinam e, mais do que centros de estudo, transmitam uma mensagem a seus estudantes. Neste âmbito inclui-se também a liberdade das famílias de escolherem a escola na qual põem os seus filhos. Hoje, uma família de poucas posses é obrigada a colocar os seus filhos numa escola pública, não podendo interferir no plano de estudo, mais ainda no plano de vida que esta tem programada para os seus frequentadores. Com base no Artigo 43º, nº2 da Constituição Portuguesa “O Estado não pode programar a educação e a cultura segundo quaiquer directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas’’ (e do artigo 14º, nº 3 da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia) e pelas razões acima referidas, propomos a criação de um cheque-ensino. Isto é, todas as escolas seriam pagas, mas em vez do Estado pagar às escolas, pagaria às famílias sendo estas a determinar a escola que os seus membros frequentariam. Esta medida, aplicada noutros países, revelou possuir efeitos muito positivos, oferecendo a alunos com condições sociais e económicas adversas uma oportunidade de construção de um plano de vida enriquecedor.
2. Maior acção dos Pais no seu papel de educadores dos filhos.
Faz parte da educação de qualquer pessoa a presença activa dos pais. Muito concretamente de indivíduos em idade escolar. Os pais devem, pois, tomar parte activa do projecto educativo que designam para os seus filhos (ponderando, também, ouvir o que estes têm planeado para o seu próprio futuro). Tal poderá ser incentivado criando um sistema de tutoria nas escolas. Por tutoria entendemos o acto de cada aluno possuir um professor-orientador que o acompanha na sua vida estudantil, serve de guia para a sua actividade escolar, certificando-se que ele segue um estudo regular e equilibrado. O tutor deverá manter uma estreita relação profissional (ou mesmo pessoal) com o estudante, mas o objectivo é que se passe o mesmo com os seus pais. Assim, os pais do estudante poderiam acompanhar mais activamente o processo educativo do seu filho, aliando a educação que lhe dão em casa com a educação dada pela escola que a sua família escolheu.

3.Benefícios para os bons alunos, apoio para os maus.
No mundo empresarial, o sistema de prémios e penalizações é extremamente eficaz. Este mecanismo “recompensa-castigo” motiva as pessoas no sentido de perseguirem um determinado objectivo esforçando-se para o conseguirem atingir, exaltando o seu espírito competitivo com vista a serem reconhecidas (sem, no entanto, esquecer o sentido de solidariedade). Assim, no caso das pessoas que demonstrem dedicação, trabalho e realização de objectivos, são-lhes concedidos prémios e regalias, sejam eles financeiros ou puramente simbólicos. 
Este modelo pode facilmente ser aplicado nas nossas escolas, devendo ser as mesmas a formular esses prémios e punições. As bonificações incluiriam: um quadro de honra onde estariam os alunos com melhor desempenho; benefícios fiscais no que toca à aquisição de livros, material informático e escolar; inserção em programas de ajuda aos colegas com mais dificuldades.

Quanto às penalizações, primeiro a escola deverá proceder à identificação da causa do insucesso e posteriormente proceder à sua resolução seguindo estas medidas: organização de sessões com os pais do aluno, trabalho cívico durante os períodos de férias para casos disciplinares ou obrigatoriedade de assistências a sessões de apoio por parte de bons alunos para os alunos com mais dificuldades e um compromisso de trabalho entre a escola e o aluno, devidamente acompanhada por um professor/tutor com uma avaliação mensal de objectivos atingidos.
